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PROVA DISCURSIVA P2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

DISSERTAÇÃO 1

João, divorciado, passou a conviver em união estável com Larissa em 2010. João tem dois filhos,
maiores de idade, advindos de casamento anterior. No final do ano de 2015, João e Larissa compareceram
em cartório e firmaram escritura pública de reconhecimento de união estável.

No início do ano de 2015, João havia passado a apresentar sintomas similares aos apresentados por
portadores do mal de Alzheimer. Em julho de 2015, esses sintomas se agravaram: João começou a não
reconhecer pessoas da família, mostrando-se também confuso quanto a datas e fatos recentes. Diante dessa
situação, Larissa o levou para uma consulta médica no referido mês, ocasião em que foi constatada pelo
médico a doença de Alzheimer em João.

João era sócio majoritário da empresa X Ltda., constituída em 2005, e extraía dessa empresa sua
fonte de sustento e de sua família. Em setembro de 2016, Larissa, valendo-se de uma procuração lavrada
por escritura pública e sem prazo determinado outorgada a ela por João no início da convivência entre eles,
promoveu, por instrumento público, a cessão gratuita das cotas sociais de João a Janete, irmã de Larissa.

Em março de 2017, um outro médico atestou que, de fato, João apresentava mal de Alzheimer.
Com base nesse atestado, Larissa ajuizou, nesse mês, ação de interdição e foi nomeada sua curadora
provisória, em decisão liminar. No decorrer do processo, foi produzida prova pericial para avaliar a
capacidade de João para praticar atos da vida civil e foi expedido laudo pericial que constatou o estado
físico-psíquico de João, de fato acometido pelo mal de Alzheimer. Nesse mesmo processo, o Ministério
Público, em parecer, opinou pela intimação da requerente para emendar a petição inicial, sugerindo que o
pedido fosse alterado de modo a contemplar forma mais branda de proteção à pessoa de João, haja vista
sua condição de saúde. Esse parecer não foi acolhido pelo magistrado; em julho de 2017, foi proferida
sentença que confirmou a decisão liminar e decretou a interdição. Tal decisão transitou em julgado no
mesmo mês.

Em agosto de 2017, os filhos de João tomaram conhecimento da referida cessão das cotas
e ajuizaram uma ação anulatória com vistas a invalidar todos os atos civis praticados por João a partir de
2015, quando os sintomas da doença foram percebidos, baseando o pedido na alegação da incapacidade de
João em virtude da doença. Ao longo do processo, foi produzida prova suficiente para deixar inequívoca
a incapacidade de João desde 2015; no entanto, o pedido dos filhos de João foi julgado totalmente
improcedente pelo juiz, que baseou sua sentença no entendimento do STJ de que a sentença de interdição
tem natureza constitutiva e opera efeitos ex nunc. O magistrado entendeu que a incapacidade de João teve
início com o trânsito em julgado da sentença de interdição e que, por essa razão, João era juridicamente
capaz tanto no momento do reconhecimento da união estável quanto da cessão das cotas.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto dissertativo atendendo ao que se pede nos itens 1 e 2 e respondendo ao

questionamento do item 3.

1 Comente, de forma fundamentada, o parecer do Ministério Público mencionado no texto, indicando os institutos protetivos

existentes no ordenamento jurídico brasileiro, fazendo a distinção entre esses institutos e citando a legislação aplicável e as

alterações que provocam no regime jurídico da capacidade civil.

2 Explicite os efeitos jurídicos da sentença de interdição sobre a capacidade civil de João, abordando também sua eficácia no plano

temporal.

3 Considerando-se a prova produzida nos autos e a jurisprudência do STJ, a sentença proferida na ação anulatória está correta?

Justifique sua resposta, observando a natureza diversa dos atos praticados (reconhecimento da união estável e escritura pública

de cessão de cotas).
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Dissertação 1 – RASCUNHO
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DISSERTAÇÃO 2

Discorra sobre as teorias de imputação pessoal de fatos criminosos (conceito de autor), cotejando-as inclusive quanto à distinção entre autor

e partícipe. Em seu texto, identifique a(s) teoria(s) adotada(s) pelo Código Penal, justificando a sua resposta.

Dissertação 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 1

Redija um texto acerca de atos de improbidade administrativa, atendendo ao que se pede a seguir.

1 Discorra a respeito da responsabilidade pessoal dos agentes públicos, de acordo com a legislação pertinente e com o

entendimento do STJ.

2 Disserte, com fundamento em dispositivo legal pertinente, sobre os processos de tomada de contas e o ressarcimento de verbas

públicas sem caráter punitivo.

3 Esclareça se a mudança na orientação geral de órgão de maior hierarquia pode ser considerada para a aferição da validade jurídica

de prática administrativa ocorrida em momento anterior e já plenamente constituída; e cite princípio jurídico e dispositivo de lei

aplicáveis.

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Considerando as disposições da Constituição Federal de 1988, discorra sobre a competência regulamentar do Poder Executivo. Em seu

texto, aborde o fundamento, a natureza, as espécies, as formalidades e as limitações dessa competência.

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

Encontrando-se em recuperação de uma doença gástrica provocada por um quadro depressivo grave
e cumprindo prescrição médica, Aline, dentista, profissional liberal, comprou em um supermercado, para
consumir em suas refeições, cereais de aveia produzidos por determinado fabricante. Ao abrir a
embalagem e colocar os cereais no prato para consumo, notou, no entanto, que o produto estava infestado
de larvas — não nocivas à saúde humana — e, embora não tenha chegado a ingerir o produto, Aline, devido
ao seu estado de saúde física e psicológica, foi acometida por fortes náuseas e repulsa ao alimento,
com duração de duas semanas, o que a levou, por recomendação médica, ao repouso e, com isso, ao
afastamento do trabalho durante esse período.

Passados treze meses do fato, Aline decidiu ingressar em juízo em desfavor do supermercado,
fornecedor direto, e do fabricante do produto, para obter de ambos:

i) compensação por dano moral;
ii) lucros cessantes, visto que ela deixou de lucrar com o atendimento a pacientes durante as

duas semanas de afastamento do trabalho.

A contestação do supermercado e a do fabricante do produto fundamentam-se nos seguintes termos:

1 o comerciante defendeu que houve defeito do produto, razão pela qual não deveria responder por
eventuais danos verificados, ao passo que o fabricante indicou a ocorrência de vício do produto, o
que o eximiria dos supostos danos;

2 ambos os réus afirmam que se operou a decadência, uma vez que Aline demorou mais de um ano
para ingressar em juízo, não reclamando previamente do problema; 

3 ambos os réus defendem que, não tendo sido ingerido o produto, não ocorreu dano moral.

Ante a situação hipotética apresentada, elabore um texto, devidamente fundamentado na legislação de regência e na jurisprudência. Em
seu texto, esclareça os seguintes questionamentos.

1 Houve defeito ou vício do produto?

2 A decadência e a prescrição regulam quais as hipóteses, defeito ou vício do produto?

3 O supermercado — fornecedor direto ou comerciante — responderá solidariamente caso seja verificado defeito do produto?

4 No caso de vício do produto, haverá responsabilidade solidária entre o fabricante e o fornecedor direto ou comerciante?

5 Foi configurado o dano moral?

6 O supermercado e o fabricante deverão responder por indenização dos lucros cessantes?

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

Considerando a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) — instituída pela Lei n.º 12.305/2010 —, elabore um texto respondendo

aos questionamentos dos itens 1 e 2 e atendendo ao que se pede no item 3.

1 Quais são os resíduos classificados como perigosos?

2 O que se entende por área órfã contaminada e de quem é a responsabilidade subsidiária para minimizar ou cessar o dano

ao meio ambiente relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos ocorrido nessa área, tão logo tome conhecimento do fato?

3 Discorra sobre o princípio do poluidor-pagador.

QUESTÃO 4 – RASCUNHO
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QUESTÃO 5

À época das eleições de 2016 para o cargo de prefeito municipal, contra determinado cidadão foi
proferida condenação à suspensão de direitos políticos, em processo de ação civil pública por improbidade
administrativa, mediante acórdão unânime, no qual se reconheceu a prática de ato doloso pelo referido
cidadão, com lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto que atenda às determinações a seguir.

1 Exponha, de forma fundamentada, em que consiste o registro de candidatura e quais são os requisitos para esse registro.

2 Explicite qual é o fato jurídico decorrente do enunciado da questão e explique, à luz da jurisprudência do TSE e da legislação

eleitoral, se há alguma providência judicial cabível, se o referido fato ocorrer após o registro da candidatura do cidadão.

3 Esclareça fundamentadamente se existe providência judicial a ser tomada caso tal condenação sobrevenha antes do registro

da candidatura do cidadão.

QUESTÃO 5 – RASCUNHO
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QUESTÃO 6

No sistema constitucional vigente, é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios
entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no
art. 1.829 do Código Civil de 2002.

RE n.º 646.721/RS, Relator Ministro Marco Aurélio (com adaptações).

Considerando essa tese em repercussão geral apresentada e firmada pelo Supremo Tribunal Federal, discorra sobre a influência do direito

(legislação) e da decisão judicial nas mudanças sociais.

QUESTÃO 6 – RASCUNHO
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